
Dispositivo 

1. Uma pessoa numa situação como a da recorrente no processo 
principal é um trabalhador, na acepção do artigo 6. o , n. o 1, da 
Decisão n. o 1/80, de 19 de Setembro de 1980, relativa ao 
desenvolvimento da associação, adoptada pelo Conselho de Asso­
ciação instituído pelo Acordo que cria uma Associação entre a 
Comunidade Económica Europeia e a Turquia, desde que a acti­
vidade assalariada em causa tenha carácter real e efectivo. Compete 
ao órgão jurisdicional de reenvio proceder às verificações de facto 
necessárias para apreciar se é esse o caso no processo que lhe 
incumbe decidir. 

2. Um trabalhador turco, na acepção do artigo 6. o , n. o 1, da Decisão 
n. o 1/80, pode invocar o direito de livre circulação que lhe é 
conferido pelo Acordo que cria uma Associação entre a Comuni­
dade Económica Europeia e a Turquia, mesmo quando o objectivo 
com que entrou no Estado-Membro de acolhimento deixou de 
existir. Desde que esse trabalhador preencha os requisitos enuncia­
dos no referido artigo 6. o , n. o 1, o seu direito de residência no 
Estado-Membro de acolhimento não pode ser submetido a requi­
sitos adicionais relativos à existência de interesses susceptíveis de 
justificar a residência ou à natureza do emprego. 

( 1 ) JO C 102, de 01.05.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 
4 de Fevereiro de 2010 — Comissão Europeia/Reino de 

Espanha 

(Processo C-18/09) ( 1 ) 

[Incumprimento de Estado — Livre prestação de serviços — 
Regulamento (CEE) n. o 4055/86 — Artigo 1. o — Transportes 
marítimos — Portos de interesse geral — Taxas portuárias — 

Isenções e bonificações] 

(2010/C 80/08) 

Língua do processo: espanhol 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: K. Simonsson e 
L. Lozano Palacios, agentes) 

Recorrido: Reino de Espanha (representante: B. Plaza Cruz, 
agente) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Violação do artigo 1. o do Regu­
lamento (CEE) n. o 4055/86 do Conselho, de 22 de Dezembro 
de 1986, que aplica o princípio da livre prestação de serviços 
aos transportes marítimos entre Estados-Membros e [entre] Es­
tados-Membros [e] países terceiros (JO L 378, p. 1) — Portos de 
interesse geral — Bonificações e isenções das taxas portuárias 

Dispositivo 

1. Ao manter em vigor os artigos 24. o , n. o 5, e 27. o , n. os 1, 2 e 4, 
da Lei 48/2003, de 26 de Novembro de 2003, relativa ao 
regime económico e de prestação de serviços nos portos de interesse 
geral, que estabelecem um sistema de reduções e de isenções dos 
direitos portuários, o Reino da Espanha não cumpriu as obrigações 
que lhe incumbem por força do artigo 1. o do Regulamento (CEE) 
n. o 4055/86, do Conselho, de 22 de Dezembro de 1986, que 
aplica o princípio da livre prestação de serviços aos transportes 
marítimos entre Estados-Membros e [entre] Estados-Membros 
[e] países terceiros. 

2. O Reino de Espanha é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 69 de 21.03.2009 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 
11 de Fevereiro de 2010 (pedido de decisão prejudicial 
do Conseil d'État — França) — Graphic Procédé/ 
Ministère du budget, des comptes publics et de la 

fonction publique 

(Processo C-88/09) ( 1 ) 

(«Fiscalidade — Sexta Directiva IVA — Actividade de repro­
grafia — Conceitos de “entrega de bens” e de “prestação de 

serviços” — Critérios de distinção») 

(2010/C 80/09) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Conseil d'État 

Partes no processo principal 

Recorrente: Graphic Procédé 

Recorrido: Ministère du budget, des comptes publics et de la 
fonction publique
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Objecto 

Pedido de decisão prejudicial — Conseil d’État — Interpretação 
dos artigos 2. o , n. o 1, 5. o n. o 1, e 6. o , n. o 1, da Sexta Directiva 
77/388/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à 
harmonização das legislações dos Estados-Membros respeitantes 
aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum 
do imposto sobre o valor acrescentado: matéria colectável uni­
forme (JO L 145. p. 1; EE 09 F1 p. 54) — Reprografia — 
Critérios a ter em conta para distinguir um fornecimento de 
bens de uma prestação de serviços na acepção da Sexta Direc­
tiva 

Dispositivo 

O artigo 5. o , n. o 1, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho, de 
17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios 
— Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria 
colectável uniforme, deve ser interpretado no sentido de que a actividade 
de reprografia preenche as características de uma entrega de bens na 
medida em que se limite a uma simples operação de reprodução de 
documentos em suportes, transferindo-se o poder de dispor destes da 
empresa de reprografia para o cliente que encomendou as cópias do 
original. Tal actividade deve no entanto ser qualificada de «prestação de 
serviços», na acepção do artigo 6. o , n. o 1, da Sexta Directiva 77/388, 
quando se verifique que é acompanhada da prestação de serviços com­
plementares susceptíveis, atendendo à importância que revestem para o 
seu destinatário, ao tempo necessário para a sua execução, ao trata­
mento que os documentos originais exigem e à parte do custo total que 
essas prestações de serviços representam, de revestir um carácter predo­
minante relativamente à operação de entrega de bens, constituindo um 
fim em si mesmo para o seu destinatário. 

( 1 ) JO C 113, de 16.5.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 
4 de Fevereiro de 2010 — Comissão Europeia/Reino da 

Suécia 

(Processo C-185/09) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2006/24/CE — 
Comunicações electrónicas — Conservação de dados gerados 
ou tratados no contexto da oferta de serviços de comunicações 

electrónicas — Não transposição no prazo estabelecido) 

(2010/C 80/10) 

Língua do processo: sueco 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: L. Balta e 
U. Jonsson, agentes) 

Recorrido: Reino da Suécia (representantes: A. Falk e A Engman, 
agentes) 

Objecto 

Incumprimento de Estado — Não adopção, no prazo previsto, 
das disposições necessárias para dar cumprimento à Directiva 
2006/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
15 de Março de 2006, relativa à conservação de dados gerados 
ou tratados no contexto da oferta de serviços de comunicações 
electrónicas publicamente disponíveis ou de redes públicas de 
comunicações, e que altera a Directiva 2002/58/CE (JO L 105, 
p. 54) 

Dispositivo 

1. Não tendo adoptado, no prazo estabelecido, as disposições legisla­
tivas, regulamentares e administrativas necessárias para dar cum­
primento à Directiva 2006/24/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 15 de Março de 2006, relativa à conservação de 
dados gerados ou tratados no contexto da oferta de serviços de 
comunicações electrónicas publicamente disponíveis ou de redes 
públicas de comunicações, e que altera a Directiva 2002/58/CE, 
o Reino da Suécia não cumpriu as obrigações que lhe incumbem 
por força dessa directiva. 

2. O Reino da Suécia é condenado nas despesas. 

( 1 ) JO C 180 de 01.08.2009. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 
4 de Fevereiro de 2010 — Comissão Europeia/Reino 

Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 

(Processo C-186/09) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Directiva 2004/113/CE — 
Igualdade entre homens e mulheres — Acesso a bens e servi­
ços e fornecimento de bens e serviços — Não transposição no 

prazo estabelecido no que se refere a Gibraltar) 

(2010/C 80/11) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: M. van Beek e 
P. Van den Wyngaert, agentes) 

Demandado: Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte 
(representante: H. Walker, agente)
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